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Cidade fragmentada: os usos das 
redes eletréticas em favelas do 
município de Vitória - ES

INTRODUÇÃO 

As características da sociedade e do espaço geo-
gráfico, em um dado momento de sua evolução, 
estão em relação com um determinado estado 
das técnicas. (...) Cada período é portador de um 
sentido, partilhado pelo espaço e pela sociedade, 
representativo da forma como a história realiza 
as promessas da técnica (Santos, 2006; p. 171).  

A História nos mostra que cada so-
ciedade, dentro do seu modelo só-
cio-político-econômico que lhe é 

peculiar, se articula através do trabalho e das 
suas formas de (re)produção. Tal articulação 
se dá por meio de um conjunto de aparatos téc-
nicos necessários para transformar a natureza 
e garantir a sua reprodução e o seu “desenvol-
vimento”1. Desta forma se dá a conjugação 
entre sociedade e espaço, sendo a configura-
ção espacial resultante profundamente mar-
cada pelo estado das técnicas, influenciando 
a sociedade e sendo influenciada por ela. 
Santos (2006) afirma que:

Nunca na história do mundo houve um subsis-
tema de técnicas tão invasor. Nos períodos ante-
riores, nenhum deles se apresentou com tal força 
de difusão e tal capacidade de se impor e espalhar 
quanto agora. Ao mesmo tempo, o sistema técnico 
representativo da atualidade tende à unidade. É 
a primeira vez na história do homem em que há 

apenas um sistema técnico regendo toda a ativi-
dade humana. É verdade, também, que em ne-
nhum momento, nem mesmo agora, um sistema 
técnico se impôs completamente à totalidade dos 
lugares e dos homens (Santos, 2006; p. 221 – gri-
fo nosso). 

Esse texto, sobretudo a última sentença gri-
fada, se constitui em elemento-chave para as 
indagações do presente trabalho, que procura 
estudar a relações contraditórias entre a téc-
nica e o espaço, uma vez que as técnicas pos-
suem sentidos sociais e estão inseridas num 
determinado modelo sócio-político-econômi-
co. O subsistema técnico que se impõe no atu-
al período histórico em que vivemos (o qual 
se tornou conhecido pelos teóricos das ciên-
cias humanas em geral como o paradigma das 
redes) torna possível a articulação entre terri-
tórios extremamente longínquos e em escala 
global, objetivando, assim, a globalização2. 
Contudo, a lógica sócio-econonômico-políti-
ca capitalista a partir da qual são estruturadas 
as redes no espaço tende a se manifestar na 
configuração espacial das cidades, produzin-
do processos de segregação sócio-espacial, 
que, no limite, irão se manifestar na formação 
da cidade fragmentada. Tal forma fragmen-
tada se constitui, finalmente, em processo de 
dominação econômica, política e ideológica.  
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1 Longe de buscar qualquer apro-
ximação com interpretações posi-
tivistas, empregamos aqui o termo 
“desenvolvimento” apenas para nos 
referirmos ao “processo de transfor-
mação” pelo qual passam as socie-
dades desejando tornarem-se “me-
lhores”. Ver mais a esse propósito em 
Souza (2006; pp. 95 – 104). 

2 Aqui o termo “globalização” é utili-
zado a partir de uma abordagem crí-
tica que entende a globalização como 
um processo seletivo e produzido de 
acordo com interesses produtivo-
financeiros das grandes corporações 
multinacionais e não objetivando o 
bem comum, idéia que estará presen-
te em todo o texto. 
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Essas primeiras afirmações são capazes de 
resumir o que este trabalho busca analisar.  
Inicialmente, se discorrerá sobre a definição 
das redes e sua articulação “contraditória” 
com o espaço. As especificidades da rede 
elétrica e o motivo metodológico de sua es-
colha como objeto de estudo serão explici-
tados posteriormente. Por fim, serão apre-
sentados os resultados da análise empírica 
nos dois bairros estudados (Bairro da Penha 
e Fonte Grande) e a discussão sobre a forma 
fragmentada da cidade que se dá, também, 
através de processos de dominação social.   

Os estudos empíricos compreenderam a rea-
lização de entrevistas com diferentes funcio-
nários da empresa concessionária de energia 
no estado, a Espírito Santo Centrais Elétricas 
(Escelsa). Além desta, outras instituições fo-
ram por nós procuradas, tais como a Divisão 
de Iluminação Pública da Secretaria de Trans-
portes da Prefeitura de Vitória e o Projeto Terra 
Mais Igual, também da Prefeitura de Vitória. 

Foi feita a análise das infra-estruturas de 
energia elétrica dos dois bairros citados atra-
vés da percepção crítica a partir da observa-
ção da área de estudo, além da análise dos 
mapas das infra-estruturas das redes, forneci-
dos pela Escelsa através da intermediação da 
Divisão de Iluminação Pública/Setran/PMV.

Foram, também, realizadas incursões em 
campo a fim de realizar entrevistas com gru-
pos de moradores. Tal metodologia se deu a 
fim de buscar promover discussões entre os 
moradores a partir de temas por nós levan-
tados e, então, tentar entender a dinâmica 
dos fenômenos por nós estudados e a sua 
expressão espacial nos bairros. No intento 
de buscar maior segurança em relação aos 
dados adquiridos pela metodologia já apre-
sentada, foram aplicados questionários com 
perguntas abertas e fechadas totalizando 22 
questionários no Alto Bairro da Penha e 50 
na Fonte Grande. Os questionários foram 
aplicados aos moradores dos domicílios nas 
diferentes partes do bairro com o maior ní-
vel de heterogeneidade possível levando em 
conta as diferenças quanto ao sexo, à idade 
e ao tempo de moradia no bairro, mas sem 

buscar, no entanto, amostragens que garan-
tissem rigor estatístico. Tais questionários se 
deram de maneira complementar, a fim de 
ajudar a confirmar ou refutar nossas análises 
que foram resultado da percepção crítica da 
paisagem, da análise dos dados conseguidos 
em outros órgãos e das entrevistas realizadas 
com moradores e com os técnicos da Escelsa. 
Acreditamos assim, ter alcançado certa repre-
sentação dos fatos que se aproxima do real.

1. REDES, TERRITÓRIOS, FRAG-
MENTAÇÕES E OS “DOIS CIRCUI-

TOS URBANOS”

Lefebvre (2008) caracteriza a forma urbana 
como sendo essencialmente o “espaço do 
contato entre as diferenças”. O urbano, devi-
do à enorme diversidade de relações que ele 
torna possível, seria então caracterizado pela 
sua capacidade de “centralizar”, por em con-
tato, aproximar a diversidade. Desta forma, o 
“fenômeno urbano” seria, enfim, caracteriza-
do por relações, proximidade, contato entre 
diferenças e até mesmo choques e conflitos. 

Nada existe sem troca, sem aproximação, sem 
proximidade, isto é, sem relações. Ele [o espa-
ço urbano] cria uma situação, a situação ur-
bana, onde as coisas diferentes advêm umas 
das outras e não existem separadamente, mas 
segundo as diferenças. (...) Nesse sentido, a ci-
dade constrói, destaca, liberta a essência das 
relações sociais: a existência recíproca e a mani-
festação das diferenças procedentes dos conflitos, 
ou levando a conflitos (obra citada, p. 109). 

A fragmentação espacial, segundo considera-
mos neste trabalho, remeteria a processos que 
iriam de encontro a esta característica funda-
mental do espaço urbano apresentada por Le-
febvre: a diversidade dos contatos entre os di-
ferentes. Ou, como definiu Souza (2008): “(...) 
fragmentação tem a ver, obviamente com frag-
mentos. E fragmentos são partes de um todo 
que ou não se conectam mais, ou quase não 
se conectam mais umas com as outras (...) se 
trata de algo que vai além, até mesmo, de um 
processo de segregação” (Souza, 2008; p. 56). 

A fragmentação é, assim, um processo amplo, 
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de escala que vai além do aspecto setorial. 
Trata-se de um processo de caráter sócio-
político, com implicações na configuração 
espacial. É mais do que a segregação, ainda 
que processos generalizados de segregação 
possam desenvolver formas fragmentadas. 
Neste sentido, vários têm sido os trabalhos 
que buscam analisar as diversas causas que 
produziriam a fragmentação do tecido espa-
cial das cidades, como a planificação funcio-
nal das cidades a partir do urbanismo (Le-
febvre, 2008), a criminalidade violenta que 
estaria supostamente colocando em perigo a 
totalidade territorial das cidades (Zanotelli, 
2004), ou a “territorialização” de favelas por 
grupos ligados ao tráfico de drogas junta-
mente com a auto-segregação das elites e das 
classes médias em condomínios exclusivos 
(Souza, 2008). A maneira como as redes, ao 
se incorporarem no território seguindo lógi-
cas sócio-econômicas-políticas contraditó-
rias, dão forma a processos de fragmentação, 
será discutida posteriormente. Antes, neces-
sitamos clarificar o que estamos entendendo 
sobre redes e sua articulação com o território. 

Dias (2005) define as redes como a grande 
variedade de fluxos que atravessam o es-
paço geográfico, podendo ser: migratórios, 
comerciais, informacionais, monetários e 
financeiros. Diz, ainda, que a rede pode, 
também, “ser objetivada como matriz-
técnica – infraestrutura rodoviária, estra-
da de ferro, telegrafia, modificando a rela-
ção com o espaço e com o tempo” (p. 15).  

As redes são objetos tecnológicos que se su-
perpõem no espaço geográfico com a finalida-
de de promover os fluxos. No atual momen-
to em que vivemos, tais técnicas (sobretudo 
aquelas relacionadas às tecnologias da infor-
mação, como as redes de internet, mas sem 
negligenciar a importância de demais redes 
como é o caso das redes elétricas) relativizam 
as distâncias e tornam possível a articulação 
entre territórios extremamente longínquos em 
escala global, dando forma aos “territórios-
rede”. É interessante ressaltar que a conexão 
de territórios pelas redes – princípio primor-
dial para o processo de globalização – é feita 
exclusivamente a partir dos interesses produ-

tivos dos grandes conglomerados internacio-
nais a partir das vantagens locacionais de cada 
setor territorial no espaço das cidades (San-
tos, 2006; Castells, 1999; Haesbaert, 2004). 

Estudos mais minuciosos (por exemplo: San-
tos, 2003; Santos, 2004; Maricato, 2000) 
mostram como a modernização dos países 
“subdesenvolvidos”3 se deu a partir de inte-
resses externos aos nacionais. Os aparatos 
tecnológicos foram dispostos nos espaços das 
cidades desconsiderando as escalas locais, ao 
mesmo tempo em que seguiram a lógica ex-
portadora. Ora, o resultado foi a formação da 
cidade fragmentada, com territórios seletos 
nas cidades dispondo de objetos tecnológicos 
eficientes, enquanto os demais ficaram mar-
cados pela precariedade de tais serviços, pelo 
relativo “abandono”, enfim, pela pobreza. 
Desta maneira, a segregação social passa a se 
tornar mais patente nestas cidades, fato que, 
no limite veio a desenvolver a fragmentação 
do tecido sócio-espacial. A fragmentação pas-
sa a ter, então, o seu viés físico-territorial, níti-
do ao contrapor as infraestruturas dos espaços 
centrais e periféricos das cidades4  (que tam-
bém será estudado em seus pormenores pos-
teriormente, ao discutirmos o caso das redes 
elétricas). Não tão nítido, talvez, seja o viés 
das relações sócio-econômicas da fragmen-
tação, para o qual achamos imprescindível a 
compreensão dos dois circuitos da economia 
urbana (Santos, 2004) a fim de entendê-lo. 

A maneira como a modernização dos países 
“subdesenvolvidos” se deu, sobretudo nas 
décadas de 1950, 60 e 70, vale recordar: ob-
jetivando interesses externos e com caráter 
setorial/seletivo nos espaços das cidades, foi 
responsável pela criação do circuito superior 
da economia urbana nesses países, circuito 
este representado pelas indústrias monopolís-
ticas de uso intensivo de tecnologias e capital, 
além do comércio atacadista e varejista mo-
derno. Contudo, com a modernização vinda 
de fora e para fora, desinteressando-se nas 
especificidades demográficas e econômicas 
locais, o que houve foi uma verdadeira dis-
torção em relação ao circuito superior e o 
meio econômico e social no qual ele veio a se 
instalar, criando as condições para a existên-

3 Optamos utilizar o termo “subde-
senvolvido” em todo o texto, uma vez 
que o utilizamos fazendo menção, 
principalmente, a Santos (2004). 
Contudo, acreditamos que seria mais 
correto o termo, “semi-periférico”, 
utilizado por Souza (2006) ao ca-
racterizar a posição do Brasil na Di-
visão Internacional do Trabalho, na 
medida em que, mesmo estando na 
periferia econômica, o Brasil possui 
uma posição que lhe coloca como po-
tência econômica regional, sendo sua 
posição extremamente diferente de 
países “periféricos” da África Subsa-
ariana, por exemplo, estando incor-
reto, portanto, desfrutar da mesma 
classificação. Acrescenta-se a isso aos 
equívocos filológicos que a interpre-
tação do termo “subdesenvolvimento” 
pode gerar. A esse respeito ver Souza 
(2006,capítulo 2).   

4 Periferia aqui se refere à tradição 
da análise sócioespacial brasileira 
para indicar lugares com status social 
e econômico precário em áreas com 
serviços e equipamentos urbanos raros 
e insuficientes. O que se chama “peri-
feria” pode, como no caso do presente 
estudo, se referir a favelas situadas 
nas proximidades dos bairros de re-
sidência das classes dominantes; pois 
se encontram na periferia socioeconô-
mica e em espaços, morros íngremes, 
onde o habitat e o que o acompanha 
é precário e frágil. Mas, no interior 
desses lugares há também uma dife-
rença de morfologia espacial e social, 
diferenciações e complexidades que se 
constroem de maneira permanente. 
Ver a esse propósito Roselaine Olivei-
ra dos Santos, 2006.
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cia do circuito inferior da economia urbana. 

A existência de uma massa de pessoas com salários 
muito baixos ou vivendo de atividades ocasionais, 
ao lado de uma minoria com rendas muito eleva-
das, cria na sociedade urbana uma divisão entre 
aqueles que podem ter acesso de maneira perma-
nente aos bens e serviços oferecidos e aqueles que, 
tendo as mesmas necessidades, não têm condições 
de satisfazê-las. Isso cria ao mesmo tempo diferen-
ças quantitativas e qualitativas no consumo. Es-
sas diferenças são a causa e o efeito da existência, 
ou seja, da criação ou da manutenção, nessas ci-
dades, de dois circuitos de produção, distribuição e 
consumo de bens e serviços (Santos, 2004; p. 37). 

O circuito superior ao mesmo tempo em que 
não cria condições para que toda a massa 
populacional se mantenha permanentemente 
ligada ao consumo de seus produtos, con-
segue difundir os seus modos de consumir 
em todos os extratos sociais. Desta maneira, 
a massa populacional mais pobre, tendo as 
mesmas necessidades de consumo, tenderá 
a desenvolver formas paralelas de consumo, 
priorizando determinados produtos a serem 
consumidos, consumindo outros de maneira 
precária, e, também, produzindo e comer-
ciando, sobretudo, através do uso intensivo 
do trabalho e da criatividade, contrapondo-
se ao circuito superior onde é priorizado o 
uso intensivo do capital e da alta tecnologia. 

Assim, não há dualismo absoluto entre os dois 
circuitos, nem disposições irredutíveis entre 
centro e periferia, mas um espaço “partilhado” 
segundo as diferentes épocas de maneira mais 
ou menos intensa, mais ou menos segregada, 
onde os circuitos, as redes, integram tanto a 
sociedade, como a economia e o espaço cons-
truído, mas com fortunas diversas, daí a sistê-
mica situação das segregações/fragmentações 
à geometria variável e nunca absolutas. Es-
ses processos se inserem naquilo que Milton 
Santos (2004) chamou de dois circuitos da 
economia urbana que atravessam o espaço 
da cidade e são constitutivos tanto da cidade 
legal como da ilegal, eles formam uma bipo-
laridade, mas não uma dualidade, as conexões 
entre as partes da cidade são múltiplas, apesar 
das diferenciações no acesso às redes, parti-
cularmente no que nos concerne: a rede elé-

trica; conformando literalmente e simbolica-
mente curtos-circuitos ao longo dessas redes. 

Ou seja, a estrutura de monopólios (base do 
circuito superior da economia urbana) garante 
uma padronização das estruturas de consumo, 
ainda que estas não se disponham a abarcar a 
totalidade da população “numa sociedade que 
não pode mais manter todos os seus membros 
participando do jogo [do consumo] mas dese-
ja manter os que podem jogar ocupados e fe-
lizes, e acima de tudo obedientes” (Bauman, 
2003; p. 111). Não se pode dizer, contudo, 
que as populações sejam, de fato, supérfluas, 
desnecessárias, sobretudo no que diz respei-
to à esfera do circuito de consumo capitalis-
ta. Santos (2003, p. 23) trás considerações 
interessantes a esse respeito ao afirmar que:

De ora em diante, dever-se-á dar aos pobres a 
impressão, e não somente a esperança, de que 
estão emergindo da pobreza. Eles passarão, por-
tanto a testemunhar um aumento em termos 
absolutos de sua renda, isto é, de seu consumo 
de bens e serviços. Mas como está fora de questão 
reduzir as taxas de acumulação e de desigual-
dade, o que significaria a morte do sistema, a 
pobreza não será eliminada, apenas mascarada. 

Dizer que a população mais modesta é des-
necessária no circuito capitalista de consumo 
seria, no mínimo, ingênuo, uma vez que sua 
inserção de maneira dependente e subordina-
da é essencial para a manutenção do sistema 
capitalista. É neste sentido que discordamos 
da afirmação de Castells (1999, p. 176), a nos-
so ver ambígua e contraditória, ao dizer que: 

Não afirmo que as sociedades desses setores ‘mar-
ginais’ não estejam conectadas ao resto do sistema, 
visto que não há nenhum vácuo social. Mas sua 
lógica social e econômica baseia-se em mecanis-
mos claramente distintos do da economia infor-
macional. Embora a economia informacional 
afete o mundo inteiro e, nesse sentido, seja global 
mesmo, a maior parte das pessoas do planeta não 
trabalha para a economia informacional/global 
nem compra seus produtos. Entretanto, todos 
os processos econômicos e sociais relacionam-se à 
lógica da estrutura dominante nesta economia. 

Ora, se não há vácuo social, como pode ele 
afirmar que a massa marginalizada não traba-
lha para a economia informacional global [ou 
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seja, os grandes conglomerados monopolísti-
cos que se articulam em rede] e nem compra 
seus produtos!? A verdade é que, como de-
monstra Santos (2004, principalmente capítu-
los 7 e 8) o circuito inferior está intimamente 
ligado ao superior, não somente através do 
trabalho e do consumo, mas também, da dis-
tribuição, do comércio, dos serviços, do cré-
dito, da circulação fiduciária, etc., de maneira 
que, no final, o circuito inferior acaba sempre 
contribuindo para o engordamento do circuito 
superior. É desta forma que acreditamos que a 
fragmentação sócio-espacial, quando analisa-
da sobre o viés das técnicas, é fruto primeira-
mente deste processo de dominação existente 
entre os dois circuitos da economia urbana, 
uma vez que ele emergiu a partir da dispo-
sição das técnicas no espaço, seguindo as 
ideologias da modernização e do desenvolvi-
mento a partir do período de industrialização 
que se seguiu nas décadas de 1950, 60 e 70. 

Contudo, dada a complexidade do tema e 
sua variedade de possíveis desdobramen-
tos, o presente trabalho buscou focar a 
análise (sobre tais relações de dominação 
presente nos dois circuitos) de maneira es-
pecífica na esfera do consumo, utilizando 
como objeto de estudo as redes elétricas, 
análise que se segue nas próximas linhas. 

AS ESPECIFICIDADES DAS REDES 
ELÉTRICAS

A análise das redes elétricas já reflete em si 
uma escolha metodológica. Dada a comple-
xidade das redes é impossível conhecer todos 
os seus dinamismos, naturezas, extensões e 
conseqüências sobre o espaço (Corrêa, 2006, 
p.312). Assim, desejando analisar as lógicas 
sociais pelas quais as redes se materializam no 
território, mas reconhecendo que as redes são 
diversas, conectam territórios diversos e com 
funções e usos diversos, a escolha para análi-
se de uma rede técnica específica, tal como a 
rede elétrica, nos pareceu ser um caminho para 
entender a rede e a construção dos territórios.

Castells (1999, pp. 74-75), fala das revolu-
ções industriais ocorridas nos séculos XVIII 

e XIX como, na verdade, “revoluções energé-
ticas”. Para ele, as revoluções industriais só 
ocorreram devido ao incremento tecnológico 
proporcionado pelos usos de energia na pro-
dução industrial, bem como a disseminação 
social de uma forma de consumo baseada 
nos usos de energia. De fato, o consumo de 
energia persiste em nossa sociedade como o 
paradigma essencial para todas as necessi-
dades vitais em relação à sobrevivência da 
própria sociedade de consumo. A energia, 
especialmente a energia elétrica, se insere 
nas diversas culturas do globo desde a esca-
la da habitação e do cotidiano até às formas 
de produção, locomoção e fluxos informa-
cionais nas suas também diferentes escalas.  

Fato importante no contexto da análise sobre 
as redes elétricas é observar dois importantes 
períodos no contexto brasileiro de estrutura-
ção das infra-estruturas de energia elétrica e 
seus usos e, a partir disso, os desdobramen-
tos que merecem maiores considerações. O 
primeiro momento diz respeito às décadas de 
1950, 60 e 70, no contexto de industrialização 
nacional, no qual a energia elétrica era desti-
nada, essencialmente, à produção industrial. 

O Estado se encarrega de todas as operações, pois 
uma das condições para obter financiamentos 
externos é o fornecimento barato da eletricidade 
ao setor industrial, que é um grande consumidor, 
ou seja, as firmas multinacionais e as grandes 
empresas do país. Assim, as grandes indústrias 
açambarcam a produção da eletricidade a pre-
ços favoráveis, enquanto a população é insufi-
cientemente abastecida (Santos, 2004; p. 171). 

A análise de Santos (2004) é ainda mais im-
portante quando ele demonstra que, além do 
financiamento do consumo de energia elétrica 
do setor industrial pelo residencial, este últi-
mo se torna precariamente atendido em favor 
do primeiro. Os dados apresentados pelo au-
tor na década de 1970 mostram que enquanto 
24% da produção de energia elétrica no Brasil 
era destinada às indústrias, 26% da popula-
ção no país não tinha acesso a este bem. Hoje 
ainda, especificamente no caso do Espírito 
Santo, a prioridade dada ao consumo ener-
gético industrial é patente. Embora o volume 
de MwH de energia elétrica vendida para o 
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setor industrial seja inferior às vendas para o 
setor residencial, é no setor residencial, que 
paga-se energia elétrica mais cara em 48% 
que o setor industrial, financiando, portanto, 
o desenvolvimento deste último (cf. tabela 1). 

Tabela 1: volume e receita da energia elétrica vendida pela Es-
celsa em 2006

Fornecimento Volume 
de Energia 
Vendida em 

2006 (MwH)

Receita 
Operacional 

(R$ mil)

kWh 
em 

real*

Industrial
Residencial
Total

1.041.063
1.372.831
2.413.994

221.042,000
431.222,000
652.264,000

0,212
0,314
-

*Inclui PIS/PASEP, COFINS e ICMS
Fonte: Relatório Administrativo Escelsa, ano 2006, disponível 
em: HTTP://www.escelsa.com.br/energia/ivestidore/relatorios_

administratacao.asp

O segundo momento a ser destacado se dá 
a partir de meados da década de 1990 até 
os dias de hoje, com as políticas de priva-
tizações do setor energético. Ressaltamos 
este período devido às implicações geradas 
a partir dele, uma vez que a energia elétrica 
deixa de ser apenas substrato infraestrutural 
para o circuito superior, passando a ser em 
si parte constituinte dele: uma mercadoria 
produzida pelos grandes conglomerados mo-
nopolísticos internacionais. A Espírito Santo 
Centrais Elétricas (Escelsa S/A), empresa 
concessionária de energia elétrica no Espíri-
to Santo, é gerida pela Holding Energias do 
Brasil, que controla companhias nos setores 
de geração, distribuição e comercialização de 
energia elétrica nos estados do Ceará, Espíri-
to Santo, São Paulo, Tocantins e Mato Gros-
so do Sul. O grupo Energias do Brasil, por 
sua vez, tem como sócio-majoritário (62,4% 
das ações) o grupo Energias de Portugal. 
Este é um dos maiores do ramo energético 
na Europa. Tem forte presença em vários 
países da América Latina, nos Estados Uni-
dos, Espanha, Portugal, França, Bélgica e 
China. (Conforme site da Energias do Brasil. 
http://www.energiasdobrasil.com.br/ener-
gia/index.asp. Ultimo acesso em 08/2008). 

Januzzi e Swisher (1997) afirmam que 
as empresas fornecedoras de ener-
gia elétrica tendem a encará-la a partir 
de uma visão meramente mercantilista:

Esse tipo de visão é o dominante naquelas em-

presas de energia que somente consideram as 
vendas de kWh (...) como fontes de receitas. 
No caso do setor elétrico essa é a filosofia que 
tem influenciado as iniciativas da expansão da 
oferta e estímulos ao aumento do mercado e do 
consumo (Jannuzzi & Swisher, 1997; p. 11).    

A visão da energia enquanto mercadoria, cla-
ro, passa a fazer parte do cenário brasileiro 
a partir das privatizações, tendo as mesmas 
contradições enquanto um produto a ser 
consumido por todos, mas, ao mesmo tem-
po, com acessibilidade variável em função 
da classe social. Sendo disposta de acordo 
com um padrão de consumo imposto pelo 
circuito superior, utilizada (consumida) no 
circuito inferior de maneira desigual, seguin-
do maneiras criativas de consumo, ficando 
sujeita às prioridades na lista dos consumos 
necessários e, no limite, utilizada através 
da “ilegalidade”. A prioridade dada ao lu-
cro pelas companhias de energia elétrica, 
enfim, talvez seja a causa da precariedade 
dos equipamentos nos bairros periféricos. 

De fato, a qualidade dos equipamentos, como 
veremos, que compõem a rede elétrica nos 
dois bairros estudados é péssima. No Alto 
Bairro da Penha, todos os postes presentes 
são de madeira, muitos deles estão podres e 
tortos. Muitos becos não têm iluminação, o 
que causa insegurança nos moradores destes 
becos. Os cabos aéreos são mal esticados, de-
vido a isso com freqüência, quando há chuvas 
ou ventos fortes, ocorrem cortes no fluxo de 
energia e curtos circuitos, chegando a causar 
pequenos incêndios. Por este motivo existe 
no bairro um costume de desligar os apare-
lhos eletrodomésticos e desconectá-los das 
tomadas sempre que há chuvas e temporais. 

A Fonte Grande encontra-se em situação si-
milar ao Bairro da Penha, de fato há presença 
de postes de madeira em péssimas condições, 
passagens sem iluminação com lâmpadas 
queimadas e postes situados no meio do ca-
minho, o que causa dificuldade de locomoção 
para os moradores. Apesar do descaso quanto à 
infra-estrutura o bairro é cortado por torres de 
transmissão que necessitam de aparato técni-
co para sua instalação e manutenção, demons-
trando a possibilidade de manutenção e mo-
dernização da rede elétrica em todo o bairro.
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2. A REDE ELÉTRICA E SEUS USOS 
NO CIRCUITO INFERIOR: REFLE-
XÕES A PARTIR DO ALTO BAIRRO 
DA PENHA E DA FONTE GRANDE

2.1 CARACTERIZAÇÃO DOS BAIR-
ROS ESTUDADOS

Ambos os bairros se localizam na cidade de 
Vitória, capital do Espírito Santo. O Bairro da 
Penha está localizado na porção centro-leste 
de ocupação mais recente da parte insular 
do município (cf.figura 1). Conta com uma 
população de 4.410 habitantes. Contudo, é 
importante frisar que a etapa empírica da pes-
quisa se desenvolveu na parte alta do bairro, 
onde a população alcança aproximadamente 
um terço do total. O fato é que existe uma “re-
gionalização” praticada entre os moradores 
do bairro que o divide entre Bairro da Penha 
e Alto Bairro da Penha, contando inclusive 
com duas diferentes associações de morado-
res. Essa “regionalização” reflete os dois mo-
mentos diferentes de ocupação do bairro. O 

primeiro nas décadas de 40 e 50, ocupação 
da baixada, e o segundo nas décadas de 70 e 
80, ocupação do que hoje é o Alto Bairro da 
Penha, através de “invasões” por populações 
de baixíssimo poder aquisitivo que se sujeita-
vam a condições de habitação extremamente 
precárias e sem qualquer infra-estrutura. Ao 
observarmos que esta “regionalização” tem 
repercussões diretas nas infra-estruturas de 
energia elétrica dispostas no território (menor 
qualidade da rede e maior uso de “gambiar-
ras”5), bem como em relação ao uso parale-
lo de energia (maior quantidade de furtos) 
percebemos que seria mais viável concentrar 
nossos esforços nas análises das infra-estru-
turas das redes elétricas no Alto Bairro da Pe-
nha. O Bairro da Penha está em um morro no 
entorno do qual passam importantes eixos vi-
ários não só do município de Vitória, mas da 
Região Metropolitana como um todo: as Ave-
nidas Leitão da Silva e Marechal Campos. 

O bairro da Fonte Grande (cf. figura 1) con-
ta com uma população menos expressiva 
de 1.373 habitantes e também se localiza 

Figura 1: Localização dos bairros da Penha e da Fonte Grande

5 Falando de “gambiarras” fazemos 
menção à própria maneira diferen-
ciada de fazer usos dos equipamentos 
no circuito inferior. Sem o aparato 
técnico necessário, como projetos 
elaborados por engenheiros especia-
lizados em elétrica, tais populações 
dispõem de maneiras criativas para 
equipar suas casas com os circuitos 
elétricos, a partir de conhecimentos 
adquiridos com a prática, o que, via 
de regra, acaba ocasionando a pre-
cariedade das instalações elétricas. 
Diz respeito, também, aos concertos 
realizados na própria rede pública 
pelos moradores, devido à precarieda-
de dos serviços de manutenção destes 
equipamentos no bairro. Esses usos 
diferenciados, improvisados, ao qual 
chamam-se de gambiarras, acabam 
por contribuir na visível diferencia-
ção das redes e dos circuitos elétricos 
nos bairros periféricos, quando com-
parados com bairros mais elitizados. 
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na parte insular mas se encontra na encos-
ta sul do maciço central do município, na 
área mais antiga da cidade, o Centro, que é 
importante rota viária da Grande Vitória.

O circuito inferior não se resume às atividades 
produtivas e ao consumo. De fato, a análise de 
Santos (2004; p. 199) ao caracterizar o circui-
to inferior a partir do reaproveitamento, seja 
de roupas, materiais para a construção civil, 
motores e peças de carros antigos, etc., mostra 
que a análise do circuito inferior é complexa, 
na medida em que não irá se resumir aos as-
pectos da produção, da venda e do consumo, 
mas às próprias formas de uso dos objetos. O 
presente trabalho também concorda com esta 
realidade ao buscar caracterizar o circuito 
inferior a partir dos hábitos diferenciados no 
uso de energia elétrica, mas ao mesmo tempo, 
mostrando as relações mercantis sobre esse 
consumo e as formas de dominação que es-
tão inscritas neste processo, além das formas 
como tais relações contraditórias são cristali-
zadas na morfologia espacial. Contudo, uma 
maneira que encontramos de dimensionar a 
importância do circuito inferior nestes bair-
ros foi mensurar as ocupações de trabalho. 
Nos resultados dos questionários aplicados 
em ambos os bairros, pudemos perceber a 
importância do circuito inferior, ainda que o 
bairro Fonte Grande tenha uma presença li-
geiramente mais expressiva das ocupações no 
circuito superior, conforme demonstrado na 
Figura 2, a notar, de outro lado, a importân-
cia dos aposentados. Observamos também, os 
baixos níveis de renda entre os entrevistados 
no Alto Bairro da Penha onde 100% das famí-
lias têm renda inferior a 3 salários mínimos. 
No bairro da Fonte Grande há um padrão de 
renda um pouco superior (66% das famílias 
entrevistadas têm renda inferior a 3 salários 
mínimos). A Taxa de desemprego foi de 21% 
e 24% respectivamente no bairro da Penha 
e da Fonte Grande, na Fonte Grande 18% 
não tinham carteira assinada. (cf. Tabela 2).

Tabela 2: Renda e desemprego dos entrevistados nos 
bairros Da Penha e Fonte Grande em Vitoria

Renda 
Domiciliar: 
até 3 SM 

(380 Reais) 
em %

Desem-
pregados 

(%)

Traba-
lham sem 
carteira 
assinada 

(%)

Bairro da 
Penha (21 
entrevis-

tados)

100 21 ND

Fonte 
Grande 

(50 Entre-
vistados)

66 24 18

2.2  OS  HÁBITOS  DE  CONSU-
MO  E  O USO DIFERENCIADO 

DA ENERGIA

O “gato” é um termo popular que é usual para 
se referir ao consumo de energia elétrica atra-
vés de desvios do fluxo de energia para o con-
sumo particular ilegal. A prática do “gato”, 
contudo, é de certa forma complexa, está su-
jeita a diversos fatores.  Entrar no mecanismo 
de desvio de energia elétrica faz parte de um 
processo que começa na inadimplência repe-
tida do usuário que não dispõe de meios para 
pagar as contas, o que leva a empresa a cortar 
o fornecimento de energia.  As famílias não 
podem se passar da energia, do conforto que 
ela propicia, e, assim, começam a desviá-la. 

Segundo o Gerente de Combate às Perdas 
Energéticas da Escelsa, há três formas de se 
praticar o “gato”. A primeira é aquela em que 
o “gato” é feito através de ligação direta na 
rede. Neste caso, a pessoa coloca dois fios 
pendurados nos cabos aéreos dos postes, os 
quais são ligados diretamente à residência. A 
segunda forma é aquela que se dá quando as 
pessoas rompem o lacre da caixa do medidor 
e fazem desvio de energia dentro da caixa de 
medidor. A terceira é quando as pessoas des-
montam o medidor e fazem um artifício den-
tro dele, de modo que a contagem do consumo 
se dá de forma inversa, ou seja, a numeração 
do consumo passa a rodar ao contrário, mas-
carando, assim, o consumo real da residência. 
As análises realizadas nos fizeram concluir 
que o descaso para com a energia elétrica nos 
bairros periféricos não se dá somente em re-
lação ao desmantelamento dos equipamentos 
das redes, mas, sobretudo em relação à difi-
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culdade do acesso à energia de maneira legal 
pelos mais pobres. Isso ocorre primeiramente 
porque o consumo energético das habitações 
mais precárias nas favelas podem ser, de ma-
neira geral, maiores do que aqueles de resi-
dências dos bairros das classes médias. Tal 
fato é devido à baixa qualidade das instala-
ções elétricas nessas moradias, aliadas ao alto 
consumo dos aparelhos antigos, que não têm 
a mesma eficiência energética que os apare-
lhos mais novos. Bermann (2001) afirma que: 

A disseminação de uma geladeira mais eficien-
te pode representar uma economia no consu-
mo de energia que pode chegar a mais de 60% 
(...) a substituição das lâmpadas incandes-
centes pelas lâmpadas fluorescentes compac-
tas (...) reduzem o consumo em cerca de 75%. 

Como podemos observar na figura 4 as resi-
dências têm muitas lâmpadas incandescentes, 
mais baratas no comércio que as fluorescen-
tes, mas que consomem muito mais energia.
No entanto, relativizando o que foi dito ante-
riormente, devemos observar que os habitan-
tes entrevistados, particularmente os da Fonte 
Grande, têm acesso a eletro-eletrônicos no-
vos que puderam ser adquiridos com a queda 
nos preços dos mesmos e com as facilidades 
de crédito generalizadas nos últimos anos. 
Assim, muitas casas visitadas tinham, por 
exemplo, mais de uma televisão. Dessa forma 
a posse desses bens juntamente com àqueles 
mais antigos que continuam a ser utilizados, 
nos permitiu calcular, como veremos mais 
adiante, de maneira aproximada, a média dos 

gastos com eletricidade por residência.  Essa 
estimação é difícil de ser efetuada, pois não 
nos foi cedido pelos entrevistados cópias de 
suas contas de energia. Certamente porque 
isso nos permitiria perceber o descompasso 
entre a quantidade de objetos eletro-eletrôni-
cos possuída e o valor das faturas de energia, 
o que nos indicaria o desvio ilegal de energia 
elétrica, o chamado “gato”, mas deve-se lem-
brar que em geral os moradores entrevistados 
assumem de maneira velada ou não o “gato” e 
dizem que é uma prática comum nos bairros. 

Além do que foi descrito, o consumo dos apa-
relhos pode variar em função dos modos e da 
intensidade de utilização. Ademais o número 
de moradores por residência é maior nos bair-
ros estudados que naqueles de classe média.

Outro fator que dificulta o acesso legal dos 
mais pobres à energia são as tarifas pratica-
das. Assim, o valor médio cobrado de todos 
os usuários de energia elétrica de acordo com 
a média constatada nas contas mensais de 
diferentes bairros da Grande Vitória é de R$ 
0,26 por kWh, se acrescentamos os impostos 
(PIS/PASEP, COFINS e ICMS) chega-se a 
um valor de R$ 0,41 por kWh (cf. Tabela 3). 
Tal tarifação, caso o usuário faça uso de ele-
trodomésticos como uma geladeira, um chu-
veiro elétrico, um televisor, um ferro elétrico 
e três lâmpadas incandescentes, pode chegar 
a 148 kWh por mês. O volume  consumido 
foi estimado a partir de uma tabela difundida 

 Observação: Bairro da Penha: 22 questionários aplicados, Fonte Grande: 50 questio-
nários. A profissão dos desempregados não foi informada.

Figura 2: Profissão dos entrevistados. 
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pela PROCEL (Programa Nacional de Con-
servação de Energia Elétrica) da Elétrobrás 
(2008). Assim, o valor da fatura mensal pode 
se elevar à R$ 60,68 (R$ 0,41 x 148 kWh). 
Nos bairros da Penha e da Fonte Grande 
constatamos que a renda da maioria dos en-
trevistados se situa entre dois e três salários 
mínimos. Se considerarmos o salário mínimo 
da época das entrevistas (R$380,00) a conta 
de eletricidade representaria entre 5% e 8% 
da renda imensa maioria das famílias. O que 
há de se convir é um valor significativo quan-
do comparado ao insignificante percentual 
que representaria sobre a renda o consumo de 
eletricidade de uma família de classe média.

Tabela 3: Valores de venda de energia para o setor resi-
dencial por kWh em Vitória em 2007

Médias das Contas de energia 
da Escelsa Sem impostos

R$ 0.261

Valores máximos permitidos 
pela ANEEL*

R$ 0.2816

Valores das contas de energia 
da Escelsa com os impostos

R$ 0.413

*Valor referente a tarifa homologada pela 
ANEEL em vigência de 08/08/2007 a 06/08/2008.

Fonte: ANEEL e média de diferentes contas de energia 
elétrica residencial da cidade de Vitória.

Esses valores podem ser comparados, a ti-
tulo de exemplo, se as fontes do Jornal 
Brasil de Fato estiverem corretas, àque-
les pagos por grandes empresas da região 
Norte do Brasil, “(...)Com a renovação dos 
contratos a Alcoa e a Vale pagarão, respec-
tivamente, R$0,04 e R$0,03 pelo Kw, até 

2024...” (Jornal Brasil de Fato, Jun. 2008). 
Ou seja, as empresas citadas pagarão 10 
vezes menos que a tarifa residencial, in-
cluindo taxas e impostos, pagas em Vitória.

É bem verdade que a Escelsa, de acordo 
com as disposições legais da Agência Na-
cional de Energia Elétrica – ANEEL, possui 
um sistema de tarifação diferenciado para 
os usuários que se enquadram dentro da 
classe “Baixa Renda”, o que lhes garantiria 
um desconto entre 2,82% e 66,35%, sobre o 
consumo (conforme demonstra a tabela 4).

Tabela 4: Tabela para desconto na tarifação “Baixa Ren-
da”

Descontos na Fatura de Energia Elétrica
Até 30 kWh 66,35 %
De 31 a 80 kWh 42,04 %
De 81 a 100 kWh 41,70 %
De 101 a 180 kWh 12,54 %
Acima de 180 kWh 2,82 %

Fonte: http://www.escelsa.com.br/energia/utilidades/
programa_baixa_renda/programa_baixa_renda.asp

Para que os usuários se enquadrem nesta ta-
rifação diferenciada existem dois critérios. O 
primeiro é que todos devem ter uma média 
anual de consumo inferior a 79 kWh, incluin-
do o consumo do mês em que estiver sendo 
faturado e, também, que não possua um mês 
com consumo superior a 120 kWh. Neste 
caso, os usuários estariam automaticamente 
enquadrados na unidade consumidora “Bai-

Figura 4: Lâmpadas incandescentes nos domicílios entrevistados no Bairro da Penha e da Fonte Grande
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xa Renda”. É importante salientar que o uso 
de uma geladeira de uma porta, uma televi-
são em cores de 14 polegadas, um chuveiro 
elétrico e uma lâmpada incandescente equi-
valem, em média, a um consumo mensal de 
118 kWh, portanto superior à média máxima 
de consumo para ter desconto “Baixa Ren-
da”. Se aliarmos este fato à outra realidade 
já discutida e que nos mostra que geralmen-
te os consumidores “Baixa Renda” possuem 
eletrodomésticos antigos que consomem 
muito mais energia e também eletrodomésti-
cos novos e numerosos, chegaremos à con-
clusão que a inclusão dos usuários pobres 
no programa “Baixa Renda” não é possível. 

O segundo critério para inclusão dos usuários 
neste sistema de tarifação “Baixa Renda” é 
que, caso eles não se enquadrem no primeiro 
critério, devem possuir um consumo médio 
mensal, no período de 12 meses, entre 80 e 
220 kWh e comprovar estar inscrito no Cadas-
tramento Único de Programas Sociais do Go-
verno Federal. Mas para tal as pessoas teriam 
que conhecer o programa “Baixa Renda” e 
fazer a demanda para ser incluído no mesmo.

Seja pela ineficiência do sistema criado, seja 
pela falta de informação dos usuários quan-
to a este direito, o sistema de tarifação para 
usuários “Baixa Renda” certamente não al-
cança os mais pobres. Prova disso é que, 
da totalidade dos domicílios que tivemos a 
oportunidade de entrevistar no Alto Bairro da 
Penha, somente um declarou conhecer e par-
ticipar do programa “Baixa Renda” para des-
conto na conta de energia elétrica. Na Fonte 
Grande não se obteve o número de pessoas 
que participam do programa, mas foi feito 
um levantamento do número de pessoas que 
“conheciam” ou já “tinham ouvido falar” do 
programa “Baixa Renda”, 80% nunca tinham 
ouvido falar. Isso reafirma a ineficiência do 
programa e a não divulgação desse progra-
ma junto à população dos bairros estudados.
Todavia, de acordo com o Jornal Brasil de 
Fato, (junho de 2008), o Tribunal Regional 
Federal de Rondônia expediu liminar favo-
recendo todas as famílias que consomem até 
220 kWh a se enquadrarem no “Baixa Ren-
da” automaticamente sem precisar dar provas 
de que estão inscritos em qualquer programa 

social do Governo Federal. Assim o usuário 
que necessita de desconto na conta de energia 
não teria a obrigação de estar inscrito nesses 
programas de bolsas e de fazerem a demanda 
de inclusão no programa. Mas ainda não se 
divulgou essa liminar junto aos consumidores 
de energia elétrica, perpetuando as dificulda-
des no enquadramento neste tipo de tarifação 
diferenciada. Contudo, há que se criticar, ain-
da, a própria lógica deste sistema de tarifação 
para a população mais pobre. Bermann (2001) 
torna a análise ainda mais contundente ao es-
tabelecer um padrão de uso familiar de ener-
gia elétrica tido como essencial para a digni-
dade individual, mostrando que este chegaria 
a um consumo mínimo mensal de 220 kWh 
(p. 61). Tal fato torna ainda mais evidente a 
necessidade de superar a visão meramente 
mercantil sobre a energia elétrica caso se de-
seje uma distribuição mais democrática deste 
tipo de serviço, criando mecanismos para pro-
mover a tarifação diferencia apenas de acordo 
com a renda familiar e não com a quantida-
de de energia utilizada, ao mesmo tempo em 
que fossem criados os mecanismos para que 
a população como um todo utilizasse ener-
gia de maneira racional e sem desperdícios. 
Ou, como o próprio Bermann salienta, “sob o 
ponto de vista da sustentabilidade, seria mais 
coerente estipular tetos de consumo e não 
cestas básicas [energéticas]” (2001; p. 17). 

Paralelamente a empresa distribuidora atua de 
maneira contraditória e incoerente na medida 
em que ela busca criminalizar os consumido-
res ilegais de eletricidade e desenvolve diver-
sos mecanismos com investimentos importan-
tes para coibir os acessos por meio de “gato” 
à rede. Ao mesmo tempo, o desvio de eletrici-
dade é tolerado pela sociedade e tolerável na 
medida onde não se soluciona a situação dos 
baixos salários e do desemprego, bem como 
não se reduz as tarifas de eletricidade de ma-
neira automática para aqueles mais pobres. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Esperamos que a discussão a partir dos ter-
ritórios-rede (re)produzindo territorialidades 
subordinadas tenha contribuído para eluci-
dar o fato que a nova configuração territo-
rial pelas redes se dá de forma diferenciada, 
privilegiando determinadas elites hegemô-
nicas no atual processo produtivo global. 
A partir disso, determinados territórios se 
mantém incorporados de maneira precária 
neste processo, dando forma à segregação/
fragmentação dos territórios periféricos. 

A hipótese de que a precariedade das redes 
nos bairros parte da visão mercantilista da Es-
celsa sobre a energia elétrica e que, por isso, 
são mal estruturadas num território não ren-
tável deve ser relativizada. Não se pode dizer 
que tais territórios não sejam rentáveis para a 
empresa concessionária de energia elétrica. A 
verdade é que para a Escelsa não há prejuízos, 
uma vez que todas as perdas energéticas por 
desvios são contabilizadas nas revisões tari-
fárias pela ANEEL anualmente. Além disso, 
os próprios dados da empresa mostram que 
as perdas energéticas ocasionadas pelos “ga-
tos” são da ordem de 5,4%, enquanto as per-
das energéticas ocasionadas pelas limitações 
técnicas de eficiência na distribuição são da 
ordem de 7,7%. Mas, apesar dessas perdas, o 
lucro líquido da empresa em 2006 foi da or-
dem de R$ 139,6 milhões de Reais (Conforme 
o Relatório Administrativo da Escelsa, 2006).   

A dominação social se manifesta na forma 
de espoliação urbana, pois os trabalhadores 
se vêem obrigados a se reproduzirem com 
rendas baixas. Estando inseridos no mesmo 
modelo de consumo imposto pelo circuito su-
perior, mas sem possibilidade de se manterem 
permanentemente consumindo tais produtos, 
o consumo será, então, selecionado a partir 
das prioridades e possibilidade dos pagamen-
tos. Assim, consumos relativos à habitação, 
por exemplo, se manterão marginalizados e 
a população mais pobre acaba por encontrar 
formas de habitar em bairros sem planeja-
mento. De forma semelhante ocorre com a 
energia elétrica, que necessita ser consumida 

de maneira criativa e na “ilegalidade”, em 
favor da prioridade dada a outras formas de 
consumo, como o de bens e serviços, parti-
cularmente aqueles que necessitam da ener-
gia elétrica, os bens eletro-eletrônicos, que, 
como frisado neste trabalho, são essenciais 
no modo de vida construído pela sociedade 
em que vivemos. Isso reforça ainda mais a 
expropriação dos pobres e o engordamento 
do circuito superior, uma vez que o circuito 
inferior acaba novamente servindo como fon-
te de acúmulo para os que fazem o comércio 
destes tipos de bens e serviços. Assim, rea-
firmamos que tais populações pobres não 
são supérfluas, desnecessárias no circuito de 
consumo, uma vez que constituem um merca-
do consumidor rentável, ainda que a concen-
tração de renda seja cada vez mais patente.  

A conseqüência deste modelo de dominação 
social no espaço urbano se dá através da pro-
dução de uma cidade fragmentada, marca-
da pela concentração eficiente de serviços e 
equipamentos públicos em determinados es-
paços centrais, sendo a periferia marcada pela 
precariedade de tais serviços e pela pobreza, 
como é o caso das redes elétricas nos bairros 
periféricos. No Alto Bairro da Penha e na Fon-
te Grande, além da baixíssima qualidade dos 
equipamentos da rede elétrica, as pessoas são 
levadas a se inserir de maneira ilegal no con-
sumo da energia elétrica, pois como demons-
tramos nas discussões relativas ao “gato”, os 
furtos são essencialmente estimulados pelas 
altas tarifas praticadas pela Escelsa. Ao mes-
mo tempo, paradoxalmente, a Escelsa, que 
promove acessos precários às redes, criminali-
za os acessos ilegais, se servindo desse aspec-
to para melhor controlar e recobrir os lucros 
extraídos da maioria da população modesta. 

O atual percurso histórico pelo qual passamos 
torna ainda mais necessária uma análise sistê-
mica, que busque articular o local no global 
e vice-versa. O presente trabalho, buscando 
analisar de maneira ampla a inserção das re-
des como uma técnica global, discutindo de 
maneira específica as redes elétricas e mos-
trando como nos países “subdesenvolvidos” 
tais técnicas são dispostas a partir de interes-
ses mercantis contraditórios, na maioria das 
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vezes externos aos nacionais, produzindo, 
finalmente, a cidade fragmentada ao compor 
as técnicas de maneira setorial, sem articular 
a totalidade do espaço das cidades e as suas 
especificidades sociais, políticas, demográfi-
cas, etc., à modernização. Ao analisar como 
estudo de caso dois bairros periféricos espe-
cíficos, buscou-se articular o local na aná-
lise, pois achamos isso imprescindível se 
objetivamos desvendar a maneira como tais 
processos de fragmentação se constituem, 
também, em processos de dominação so-
cial, sobretudo na esfera do consumo e dos 
usos diferenciados do circuito superior pelo 
inferior, que foi de maneira mais específica 
objeto de nossas análises. O fato é que tais 
populações (e territórios) estão inseridas de 
maneira eficiente dentro da lógica domina-
dora do sistema, inseridas na dinâmica eco-
nômica urbana, subordinadamente, por meio 
dos dois circuitos, e não meramente desco-
nectadas, idéia que o conceito de “fragmen-
tação” poderia trazer. E esta é a causa es-
sencial para afirmarmos que nos bairros em 
estudo (e muito provavelmente nos demais 
bairros periféricos que são frutos do mesmo 
processo de fragmentação do espaço urbano), 
a forma fragmentada do espaço urbano se dá 
resultando em territorialidades subordinadas.
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RESUMO:
O texto trata da fragmentação sócio-espacial 
na cidade a partir da teoria dos dois circuitos 
urbanos de Milton Santos e de reflexões di-
versas sobre a segregação e a fragmentação. 
Busca compreender o acesso às redes elétricas 
como reveladoras desse processo nos bairros 
da Penha e da Fonte Grande no município de 
Vitória – ES. A infra-estrutura da rede elétrica 
nesses lugares é precária, bem como o consu-
mo médio das residências relativamente ele-
vado em função das instalações ruins e dos 
inúmeros eletrodomésticos possuídos pelas 
famílias. As tarifas em relação à renda média 
dos habitantes são relativamente elevadas: os 
valores pagos por kWh para as residências 
são iguais para todas as classes sociais e bem 
superiores àqueles da grande indústria. O 
meio encontrado para se suprir em eletricida-
de, por uma parte mais pobre dos habitantes, 
é o seu uso ilícito. Há uma criminalização de 
parcelas das populações incitadas ao consu-
mo, mas sem meios para arcar com os custos 
e que acabam lançando mão de expedientes 
ilegais para se suprir em eletricidade. Isso re-
força os processos de fragmentação territorial 
e de desfiliação das populações que ali vivem. 

Palavras Chave: Fragmentação, Dominação, 
“Dois Circuitos Urbanos”, Redes Elétricas.

RÉSUMÉ
Le texte aborde la fragmentation sócio-espa-
ciale dans la ville a partir de la théorie des 
deux circuits urbains de Milton Santos e des 
réflexions diverses sur la ségrégation et la 
fragmentation. Cherche à comprendre l’accès 
au réseau d’électricité comme révélateur de 
ces processus dans les quartiers de Penha e 
Fonte Grande situés dans la municipalité 
de Vitória – ES (Brésil). L’infrastructure du 
réseau électrique y est précaire. La consom-
mation moyenne des foyers est relativement 
élevée à cause des installations précaires e de 
l’utilisation importante des électroménagers 
par les ménages. Les tarifs sont, également, 
élevées par rapport aux revenus moyens des 
habitants et, par ailleurs, bien supérieurs à 
ceux payés par les grandes entreprises in-
dustrielles. Le moyen trouvé pour accéder au 
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courant électrique par une partie plus pauvre 
des habitants a été l’accès illicite. On crimina-
lise une partie des habitants des quartiers, in-
citées à la consommation, mais destitués des 
moyens pour faire face aux coûts des tarifs et 
que finissent pour utiliser des expédients illé-
gaux pour accéder à l’électricité. Ceci renfor-
ce les processus de fragmentation territoriale e 
de désaffiliation des populations qui y vivent. 

Mots-clés : Fragmentation, Ségrégation, Ré-
seaux Électriques, Domination, deux circuits 
urbains
 


